
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.614 - RS (2017/0015456-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AREZOLY PACHECO DA SILVA 
ADVOGADO : JOAO VICENTE FEREGUETE  - RS061101 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA 
ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. ANISTIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA 
DECORRENTE DA LEI N. 10.559/02. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. 
1. Esta Corte possui orientação jurisprudencial no sentido de que a reparação 
econômica realizada pela União decorrente da Lei n. 10.559/02 não se confunde com 
a reparação por danos morais prevista no art. 5º, V e X, da Constituição Federal. 
Precedentes do STJ.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AREZOLY PACHECO DA SILVA 
ADVOGADO : JOAO VICENTE FEREGUETE  - RS061101 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União em face de decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA 
ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. ANISTIA. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REDUÇÃO DO MONTANTE INDENIZATÓRIO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA 
DECORRENTE DA LEI N. 10.559/02. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A agravante sustenta a inexistência de jurisprudência consolidada com relação à 

imprescritibilidade da pretensão indenizatória relacionada à anistia. No ponto, assevera que a 

Primeira Turma desta Egrégia Corte, no julgamento do REsp 1.323.405/DF, datado de 

11.09.2012, consignou que é vedada a cumulação de indenização por danos morais com a 

reparação econômica concedida pela comissão de anistia. 

A parte agravada pugna pela manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS DECORRENTES DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA 
ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. ANISTIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA 
DECORRENTE DA LEI N. 10.559/02. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. 
1. Esta Corte possui orientação jurisprudencial no sentido de que a reparação 
econômica realizada pela União decorrente da Lei n. 10.559/02 não se confunde com 
a reparação por danos morais prevista no art. 5º, V e X, da Constituição Federal. 
Precedentes do STJ.
2. Agravo interno não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão não merece acolhida. 

Quanto ao mérito da insurgência relativa à possibilidade de cumulação da indenização 

por danos morais e da reparação econômica decorrente da Lei 10.559/02, observa-se que, ao 

contrário do fundamentado pelo ora agravante, o Superior Tribunal de Justiça possui sim 

entendimento consolidado sobre a matéria.

Com efeito, os julgados colacionados no presente agravo interno que apresentam 

conclusão diversa são antigos e não representam o entendimento firmado nesta Corte Superior no 

sentido de que a reparação econômica realizada pela União decorrente da Lei n. 10.559/02 não 

se confunde com a reparação por danos morais prevista no art. 5º, V e X, da Constituição 

Federal. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE EM SERVIÇO. 
MILITAR. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  CUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. POSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a existência de lei 
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específica que rege a atividade militar (Lei 6.880/80) não isenta a responsabilidade 
do Estado, prevista no art.
37, § 6º, da Constituição Federal, por danos morais causados a servidor militar 
em decorrência de acidente sofrido durante atividade no Exército (EDcl no AgRg 
no REsp 1220629/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2011, 
DJe 20/05/2011). Precedentes.

2.  Ainda na linha de nossa jurisprudência,  é possível a cumulação de 

indenização por dano moral com os proventos da reforma de servidor 

militar. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1214848/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 23/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA À DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. ANISTIADO POLÍTICO.
1. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal 
o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do 
seu art. 102, III, "a".
2. O direito à indenização por danos materiais não exclui, obviamente, o direito à 
reparação por danos morais sofridos pelo anistiado político. Aplica-se, por 
conseguinte, a orientação consolidada na Súmula 37/STJ: "São cumuláveis as 
indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato." 

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no 

sentido de que o ressarcimento efetivado pela União em virtude da edição 

da Lei 10.559/2002 possui natureza distinta da reparação moral decorrente 

do previsto no art. 5º, V e X, da CF/1988.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 662.667/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 05/08/2015)

Ademais, impende destacar que os Embargos de Divergência no Agravo em Recurso 

Especial 658.142/PB apenas conheceu do recurso originário, concluindo apenas que o dissídio foi 

demonstrado. Entretanto, o acórdão paradigma indicado pela União é o REsp 1.323.405/DF 

proferido em 2012, ou seja, não representa o posicionamento atual desta Corte Superior. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0015456-1 REsp 1.649.614 / RS

Números Origem:  50031034520154047116  RS-50031034520154047116

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : AREZOLY PACHECO DA SILVA 
ADVOGADO : JOAO VICENTE FEREGUETE  - RS061101 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : AREZOLY PACHECO DA SILVA 
ADVOGADO : JOAO VICENTE FEREGUETE  - RS061101 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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